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AssEMBLEIA DA lçEPúBLICA 

Comissão de Orçamento e Finanças 

PARTE V-OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre a Petição n.0 23/XV/1.ª - «GPL auto em Portugal», a qual é, aliás, de 

elaboração facultativa, conforme previsto·no n.0 3 do artigo 137.0 do RAR. 

PARTE VI - CONCLUSÃO E PARECER 

Em face do exposto, a Comissão de Orçamento e Finanças conclui o seguinte: 

1. O objeto da petição está especificado e estão presentes os requisitos formais e

de tramitação constantes dos artigos 9.0 e 17.º da LEDP.

2. Atendendo ao número de subscritores, não é obrigatória a publicação da petição

em Diário da Assembleia da República, nem é obrigatória a sua apreciação em

plenário, nem a realização de debate em comissão, nos termos da alínea a) do

n.º 1 do artigo 26.º da LEDP e da alínea a) do n.º 1 do artigo 24.0 da LEDP,

respetivamente. 

3. O presente relatório deverá ser remetido ao senhor Presidente da Assembleia 

da República, nos termos do n.0 12 do Art.º 17.º da LEDP.

4. Deverá a Comissão remeter cópia da Petição e deste relatório aos Grupos 

Parlamentares e aos peticionários.

Palácio de S. Bento, 11 de janeiro de 2023 

. O D Relator 

. 

'\ 

(Tiago 

O Presidente da Co · são 

(Filipe Neto Brandão) 
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Exmo. Senhor Presidente
da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE),

Encontra-se em apreciação na Comissão de Orçamento e Finanças (COF) a Petição n.º 23/XV/1.ª
– “GPL auto em Portugal”, com 323 assinaturas, da iniciativa da Senhora Márcia Andreia de
Pinho Moreira.

Assim, atendendo ao objeto da referida petição, encarrega-nos o Senhor Presidente da COF,
Deputado Filipe Neto Brandão, de solicitar a V. Exa. se digne diligenciar no sentido de ser
prestada a esta Comissão no prazo de 20 dias (cf. artigo 20.º n.º 4 da Lei n.º 43/90, de 10 de
agosto (na redação atual), Lei de Exercício do Direito de Petição), a informação considerada
pertinente sobre a mesma petição, que se anexa.

Com os melhores cumprimentos
A equipa de apoio à COF
Anabela Santos
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | Praça da Constituição de 1976 |1249-068 Lisboa, Portugal
Tel.: +351 21 391 70 22 |+351 21 391 93 89
5COF@ar.parlamento.pt

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13749
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
mailto:5COF@ar.parlamento.pt
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GPL em Portugal 


Ex.mos Senhores/as deputados/as,  


 


Na sequência da aprovação da Portaria n.º 140-A/2022, de 29 de abril, vimos desta forma referir alguns 


pontos que não foram tidos em conta.  


 


Sendo publicamente o objectivo poder auxiliar os contribuintes com uma redução dos valores pagos 


pelos combustíveis que, nos últimos dois anos tiveram inúmeras variações e que, nem sempre foram 


devidos à pandemia e à guerra na Ucrânia (o valor dos combustíveis, em Portugal, não reflecte as 


variações internacionais), gostaríamos de esclarecer que a referida portaria não enquadra todos os 


portugueses que diariamente sofrem com os aumentos exorbitantes dos mesmos. Desta forma, 


gostaríamos de esclarecer o seguinte:  


 


1º ponto:  


  


Os combustíveis comercializados, em Portugal, e que afectam os contribuintes são os seguintes:  


  


- gasolina 95 simples  


  


- gasóleo simples,  


  


- GPL auto  


  


Isto é facilmente observável no site da ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, através 


de uma consulta simples, contudo, e dado o desconhecimento que não seria expectável de um Estado 


de direito, deixamos o link aqui para consulta:  


  


https://www.erse.pt/numeros-e-estatisticas/combustiveis/  


 


2º ponto  


  


De acordo com a Constituição portuguesa, os nossos direitos, enquanto consumidores de GPL auto, 


não estão a ser promovidos, conforme o:  


  


“Artigo 9.º  


  


Tarefas fundamentais do Estado  


  


São tarefas fundamentais do Estado:  


  


(…)  


  


d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem 


como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação 


e modernização das estruturas económicas e sociais;”  


 


“Artigo 13.º  


  


Princípio da igualdade  


  


(…)  


  


2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 


qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 


políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.”  







  


3º ponto  


  


Ao serem criadas portarias deste tipo, é aconselhável a auscultação dos organismos que regulem as 


mesmas, para que não sejam cometidos lapsos como os que verificamos actualmente. É inadmissível 


que o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais e o Secretário de Estado do Ambiente e da Energia, 


se esqueça que existem outro combustível também alvo de receita de ISP. Contudo, não esquecido 


na altura de cobrança do IUC, por exemplo.  


 


4º ponto  


  


Numa época em que tanto se fala em transição energética e com tanta preocupação ambiental, custa-


nos a crer que o GPL auto continue a ser tão discriminado ou discriminado por igual, em relação à 


gasolina e gasóleo. Sendo um combustível mais verde, face aos dois referidos anteriormente, e com 


dados cientificamente comprovados e com reduções fiscais em países como a Espanha, Itália e 


França, gostaríamos também que fosse analisada à possível redução fiscal aplicada à compra de 


veículos bi-fuel a GPL e à conversão de veículos para bi-fuel a GPL, que fosse revisto o IUC no que 


respeita à taxa de CO2 e que sejam propostos benefícios como se faz relativamente a outros veículos 


com o objectivo de reduzir a pegada ecológica. É o principal objectivo de qualquer proprietário e 


utilizador de um veículo com este combustível, a redução da poluição ambiental (que não é 


maioritariamente responsabilidade dos utilizadores comuns de veículos para deslocação pessoal) e a 


redução do custo de deslocação. Gostaríamos também de referir que, não há qualquer impacto 


negativo extra e ambiental à produção ou transformação de veículos bi-fuel a GPL pelo que, não se 


compreende a promoção de incentivos e isenções fiscais a determinados veículos e a não 


diferenciação de outros.  


 


Face ao exposto, pretendemos uma correcção imediata à portaria n.º 140-A/2022, de 29 de abril, dos 


combustíveis a serem alvo da redução do ISP. Pretendemos também que sejam revistas as condições 


fiscais associadas a veículos, combustível, impostos e taxas associadas, depois de um estudo 


aprofundado sobre o que é o GPL auto que, claramente é necessário para que possamos nos 


aproximar dos países europeus já referidos anteriormente.  


 


Atentamente,  


  


Os utilizadores de GPL auto de Portugal. 


 


Subscritor(es) 


Márcia Andreia de Pinho Moreira 
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Exmo. Senhor Chefe de Gabinete da
Senhora Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares
Dr. João Bezerra,

Encontra-se em apreciação na Comissão de Orçamento e Finanças (COF) a Petição 23/XV/1.ª –
“GPL auto em Portugal”, com 323 assinaturas, da iniciativa da Senhora Márcia Andreia de Pinho
Moreira.

Assim, atendendo ao objeto da referida petição, encarrega-nos o Senhor Presidente da COF,
Deputado Filipe Neto Brandão, de solicitar a V. Exa., que diligencie junto do Senhor Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, no sentido de ser prestada a esta Comissão, no prazo de 20 dias
(cf. artigo 20.º n.º 4 da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na redação atual), Lei de Exercício do
Direito de Petição), a informação considerada pertinente sobre a mesma petição, que se anexa.

Com os melhores cumprimentos
A equipa de apoio à COF
Anabela Santos
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento | Praça da Constituição de 1976 |1249-068 Lisboa, Portugal
Tel.: +351 21 391 70 22 |+351 21 391 93 89
5COF@ar.parlamento.pt

mailto:5COF@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13749
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
mailto:5COF@ar.parlamento.pt
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GPL em Portugal 


Ex.mos Senhores/as deputados/as,  


 


Na sequência da aprovação da Portaria n.º 140-A/2022, de 29 de abril, vimos desta forma referir alguns 


pontos que não foram tidos em conta.  


 


Sendo publicamente o objectivo poder auxiliar os contribuintes com uma redução dos valores pagos 


pelos combustíveis que, nos últimos dois anos tiveram inúmeras variações e que, nem sempre foram 


devidos à pandemia e à guerra na Ucrânia (o valor dos combustíveis, em Portugal, não reflecte as 


variações internacionais), gostaríamos de esclarecer que a referida portaria não enquadra todos os 


portugueses que diariamente sofrem com os aumentos exorbitantes dos mesmos. Desta forma, 


gostaríamos de esclarecer o seguinte:  


 


1º ponto:  


  


Os combustíveis comercializados, em Portugal, e que afectam os contribuintes são os seguintes:  


  


- gasolina 95 simples  


  


- gasóleo simples,  


  


- GPL auto  


  


Isto é facilmente observável no site da ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, através 


de uma consulta simples, contudo, e dado o desconhecimento que não seria expectável de um Estado 


de direito, deixamos o link aqui para consulta:  


  


https://www.erse.pt/numeros-e-estatisticas/combustiveis/  


 


2º ponto  


  


De acordo com a Constituição portuguesa, os nossos direitos, enquanto consumidores de GPL auto, 


não estão a ser promovidos, conforme o:  


  


“Artigo 9.º  


  


Tarefas fundamentais do Estado  


  


São tarefas fundamentais do Estado:  


  


(…)  


  


d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem 


como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação 


e modernização das estruturas económicas e sociais;”  


 


“Artigo 13.º  


  


Princípio da igualdade  


  


(…)  


  


2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 


qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 


políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.”  







  


3º ponto  


  


Ao serem criadas portarias deste tipo, é aconselhável a auscultação dos organismos que regulem as 


mesmas, para que não sejam cometidos lapsos como os que verificamos actualmente. É inadmissível 


que o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais e o Secretário de Estado do Ambiente e da Energia, 


se esqueça que existem outro combustível também alvo de receita de ISP. Contudo, não esquecido 


na altura de cobrança do IUC, por exemplo.  


 


4º ponto  


  


Numa época em que tanto se fala em transição energética e com tanta preocupação ambiental, custa-


nos a crer que o GPL auto continue a ser tão discriminado ou discriminado por igual, em relação à 


gasolina e gasóleo. Sendo um combustível mais verde, face aos dois referidos anteriormente, e com 


dados cientificamente comprovados e com reduções fiscais em países como a Espanha, Itália e 


França, gostaríamos também que fosse analisada à possível redução fiscal aplicada à compra de 


veículos bi-fuel a GPL e à conversão de veículos para bi-fuel a GPL, que fosse revisto o IUC no que 


respeita à taxa de CO2 e que sejam propostos benefícios como se faz relativamente a outros veículos 


com o objectivo de reduzir a pegada ecológica. É o principal objectivo de qualquer proprietário e 


utilizador de um veículo com este combustível, a redução da poluição ambiental (que não é 


maioritariamente responsabilidade dos utilizadores comuns de veículos para deslocação pessoal) e a 


redução do custo de deslocação. Gostaríamos também de referir que, não há qualquer impacto 


negativo extra e ambiental à produção ou transformação de veículos bi-fuel a GPL pelo que, não se 


compreende a promoção de incentivos e isenções fiscais a determinados veículos e a não 


diferenciação de outros.  


 


Face ao exposto, pretendemos uma correcção imediata à portaria n.º 140-A/2022, de 29 de abril, dos 


combustíveis a serem alvo da redução do ISP. Pretendemos também que sejam revistas as condições 


fiscais associadas a veículos, combustível, impostos e taxas associadas, depois de um estudo 


aprofundado sobre o que é o GPL auto que, claramente é necessário para que possamos nos 


aproximar dos países europeus já referidos anteriormente.  


 


Atentamente,  


  


Os utilizadores de GPL auto de Portugal. 


 


Subscritor(es) 


Márcia Andreia de Pinho Moreira 







https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13749
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Exmo. Senhor Chefe do Gabinete da Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, 

Dr. João Bezerra da Silva, 

 

Em resposta ao vosso ofício n.º 1080, entrada n.º 2100, de 12 de setembro de 2022, que nos 

remete pedido de informação relativo à Petição n.º 23/XV/1.ª, informamos o seguinte: 

 

No âmbito das medidas que o Governo implementou, desde logo numa primeira fase, o apoio 

concedido por via do AUTOvoucher permitiu compensar o aumento do preço dos combustíveis, 

incluindo do GPL Auto. 

 

Adicionalmente, face às medidas em vigor até ao final do ano de 2022, com efeitos no mês de 

janeiro de 2023, o Governo suspendeu a atualização do adicionamento de emissões de CO2 

(vulgo, taxa de carbono), medida que permitiu evitar um aumento do preço de venda ao público 

do GPL Auto, no quadro de apoios às famílias e empresas. 

 

Importa ainda referir que o Governo implementou várias medidas de reforço dos rendimentos, 

nomeadamente o apoio extraordinário dos 125€ ou, mais recentemente, o novo apoio 

extraordinário dos 240€, garantindo um reforço do orçamento das famílias para fazer face ao 

aumento dos preços. 

 

Por último, é importante apreender que o preço de venda ao público no GPL Auto é 

manifestamente mais reduzido do que no gasóleo ou gasolina. Veja-se que o preço médio em 

dezembro de 2022, segundo dados públicos da DGEG, é, no caso do GPL Auto, na ordem dos 

0,85€/L, enquanto no caso do gasóleo e gasolina, os valores cifram-se em 1,61€/L. 

 

Com os melhores cumprimentos, 




